
Dilma: ela é a cara! 
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À esq.: 0 presidente Luiz Inácio Lula da Silva e a ministra-chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, durante lançamento do 
programa Minha Casa, Minha Vida, em Brasília. À dir.: À direita: Lula observa Barack Obama cumprimentar Dilma Roussef, 
em encontro na Casa Branca. 
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A questão tributária 


Vinícius Silva * 

O Governo Federal resolveu taxar as 
aplicações na caderneta de poupança 
acima de R$ 50 mil. Trata-se de notí¬ 
cia alvissareira para o debate sobre a estrutura 
tributária brasileira, na medida em que se ba¬ 
seia na progressividade dos impostos. 

O projeto democrático e popular é calca¬ 
do na aliança dos trabalhadores com setores 
médios da população, entendidos esses como 
os extratos mais altos das classes trabalhado¬ 
ras, bem como os extratos mais baixos das 
classes proprietárias. Por óbvio, essa aliança 
deve ser alicerçada em interesses econômi¬ 
cos; e a qualidade e quantidade dos impostos 
constituem interessante ponto de partida. 

Nos últimos anos, as classes dominantes 
e seus porta-vozes midiáticos e políticos têm 
batido, incessantemente, na tecla da necessi¬ 
dade de reduzir a carga tributária; e a esquer¬ 
da mostra-se encurralada nesse debate, sem 
opinião clara e definida. 

Num país de economia irregular como o 
Brasil, com tantas desigualdades, investimen¬ 
tos estatais são fundamentais para corrigir as 
distorções, desenvolvendo as forças produti¬ 
vas, ao passo que trata da inclusão social. 

Para milhões de brasileiros, os serviços 
ditos públicos são fundamentais, pois quem 
recebe um ou dois salários mínimos precisa 
de saúde, educação, segurança, previdência 
financiados pelo Estado. E esses recursos 
virão, obviamente, dos tributos arrecadados 
pela máquina. 

Ocorre que para os segmentos médios, 
incluindo aqui parcela significativa dos traba¬ 
lhadores, o peso direto dos impostos lhes dá 
uma impressão malévola acerca do tamanho 
do Estado. De fato, para quem ganha três, 
quatro, cinco mil reais, mensalmente já inci¬ 
de a alíquota de 27,5% do Imposto de Renda. 
Convenhamos que é uma facada em uma ren¬ 
da que não pode ser considerada uma fortuna. 

Como a esquerda não se manifesta, a di¬ 
reita aproveita para pegar pesado com im- 
postômetros, condenação ao pseudo-incha¬ 
ço da máquina e por aí vai. Esse discurso 


unilateral convence amplos segmentos dos 
trabalhadores. Não é à toa que boa parte 
da população, mesmo aqueles diretamen¬ 
te beneficiados pelos recursos arrecadados, 
apoiaram o fim da CPMF. 

A esquerda precisa participar desse deba¬ 
te. Precisa dizer que é necessária uma estru¬ 
tura tributária que dê conta de garantir a uni¬ 
versalização dos serviços estatais mais essen¬ 
ciais, como educação, saúde e previdência. 
Mas precisa dizer que quem deve pagar essa 
e outras contas são os mais ricos, alterando a 
qualidade dos tributos. 

Estimando que menos de 10% da popula¬ 
ção brasileira tenha ganhos mensais acima de 
R$ 5 mil, estaríamos propondo uma aliança 
envolvendo mais de 90% da população ao de¬ 
fender isenção de imposto sobre a renda que 
não exceda esse montante. Aliança entre clas¬ 
ses, frise-se. 

Para compensar, nada mais justo que au¬ 
mentar a alíquota do IR de quem exceda esses 
ganhos. Acirraríamos o conflito entre o traba¬ 
lho e os pequenos capitais contra os grandes 
capitais. 

A questão tributária é de suma importân¬ 
cia porque incide diretamente na economia e 
reflete sobre a política. Delimita claramente 
os interesses de classe envolvidos. Por isso é 


tão importante e educativa essa medida do go¬ 
verno e os debates levados a cabo pelo IPEA 
a esse respeito. 

Além de propor esse ajuste de contas, há 
que se fazer o debate sobre a incidência dos 
tributos. Há impostos sobre circulação de 
mercadorias, prestação de serviços, importa¬ 
ções, exportações etc. Seria mais educativo se 
os impostos - ou, pelo menos, a maior parte 
deles - tivessem como fato gerador o patri¬ 
mônio e a renda. 

Dessa forma, em vez de pulverizar a ta¬ 
xação em diversos setores da economia, a 
arrecadação se daria somente nos grandes lu¬ 
cros e nas grandes fortunas. Além de dividir 
a sociedade abertamente entre os de cima e 
os de baixo, o acúmulo do capital seria ata¬ 
cado. Permitir-se-ia que as forças produtivas 
se desenvolvessem, as classes assalariadas se 
fortalecessem e os conflitos de classe fossem 
expostos. 

Ocupando tantos espaços na direção do 
Estado, já passou da hora de o PT intervir 
nessa discussão, embasando programatica- 
mente os trabalhadores para que fortaleçam 
sua aliança com os segmentos médios em sua 
luta contra seus exploradores.★ 


*Vinícius Silva é militante do PT-BA 


Há impostos sobre circulação 
de mercadorias, prestação 
de serviços, importações, 
exportações etc . 

Seria mais educativo 
se os impostos - ou, 
pelo menos, a maior 
parte deles - tivessem 
como fato gerador o 
patrimônio e a renda. 
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A hora e a vez da rua 


Jânio Oliveira Coutinho* 


C erca de cinco mil pessoas atenderam 
ao chamado da FUP, CUT, UNE, 
MST e outras entidades da sociedade 
civil que, no último dia 21, realizaram uma 
manifestação no centro do Rio de Janeiro, 
em defesa da Petrobrás e contra a instalação 
de uma CPI no Senado. 

A reação popular ao golpe perpetrado 
pela oposição, com a aprovação da mal de¬ 
nominada “CPI da PETROBRÁS”, também 
encontra apoio na internet, onde uma gigan¬ 
tesca rede de apoio à PETROBRÁS e de 
mais completa indignação contra o ataque 
da gangue da privataria explodiu. São an¬ 
tigas comunidades no Orkut que ganharam 
nova dinâmica, são novas comunidades cria¬ 
das que ganharam milhares de adeptos em 
questão de dias, o Youtube está lotado de ví¬ 
deos críticos à instalação da CPI, mas, tam¬ 
bém críticos à oposição em geral, ao PSDB e 
ao seu mais forte pré-candidato presidencial 
José Serra. Da mesma forma, a pequena par¬ 
cela da mídia não vinculada ao campo con¬ 
servador registra uma receptividade nunca 
vista. Na internet, em especial, os blogN e 
sites não alinhados com o PIG verificam um 
número de acessos nunca visto. 

A questão agora é saber o que fazer com 
todo este potencial político. A oposição, 
para além da irresponsabilidade com o país e 


a total ausência de substância dos argumen¬ 
tos utilizados para indicar os “fatos determi¬ 
nados” que justificariam a CPI, parece tam¬ 
bém ter tocado em algum sentimento mais 
profundo da população. É preciso revisitar 
o período FHC, onde a privataria perpetrada 
contra o patrimônio nacional entregou a pre¬ 
ço vil a Vale do Rio Doce e tentou preparar o 
caminho da privatização da PETROBRÁS. 
A população reagiu vigorosamente. Agora a 
aprovação da CPI, parece ter reavivado este 
sentimento, que também esteve presente no 
segundo turno de 2006, onde a polarização 
programática ficou mais patente. 

No fundamental, não basta só ir à rua 
combater a CPI, é preciso utilizar o senti¬ 
mento anti-privatista para viabilizar um am¬ 
biente político favorável a avanços estratégi¬ 
cos, ainda maiores e, no mesmo movimento, 
impor um profundo revés político à oposi¬ 
ção privatista. Registre-se que a própria im¬ 
prensa comprometida com a privataria, já se 
deu conta da “camisa de sete varas” em que 
a oposição está se metendo. Um acompa¬ 
nhamento permanente da programação deste 
setor da mídia expõe, claramente, um menor 
ímpeto, do que nos primeiros dias após a 
aprovação da CPI. A mídia golpista é muito 
mais perceptiva da reação da população, que 
os parlamentares da oposição. 


Do ponto de vista estratégico, uma mo¬ 
bilização popular ampliada pode permitir o 
clima político adequado à aprovação de uma 
modificação da Lei do Petróleo que viabilize 
a apropriação pelo Estado brasileiro, dos re¬ 
sultados econômicos da exploração do pré- 
sal. Isso permitirá, em um futuro próximo, 
uma ampliação exponencial dos investimen¬ 
tos públicos em educação, ciência e tecno¬ 
logia, assistência social, saúde, combate à 
pobreza e cultura, nos próximos 20 anos. 

Do ponto de vista político, esta mobili¬ 
zação pode significar dois grandes avanços: 

a) Um ponto de ruptura com o modelo de 
governabilidade exclusivamente parlamen¬ 
tar, adotado desde o início pelo Governo 
Lula, que já demonstrou suas fragilidades 
em inúmeras oportunidades, em especial na 
“crise de 2005” e agora na aprovação desta 
CPI (em 2005, um “aliado” foi decisivo para 
a crise se instalar e, agora, os aliados ajuda¬ 
ram, com sua omissão, a aprovação da CPI; 

b) Um momento único de colocar a oposição 
na defensiva política e ideológica, aumentar 
e muito a rejeição aos nossos inimigos, ele¬ 
var a rejeição de seus candidatos, em todos 
os estados do Brasil e impor-lhe uma derrota 
fragorosa, em 2010. 

E plenamente possível, caso a mobili¬ 
zação extrapole os limites atuais (de mera 
resposta a criação da CPI), que cheguemos 
até dezembro/2009 com a Ministra Dil- 
ma Roussef, empatada nas pesquisas e seu 
principal adversário com uma rejeição que 
inviabilize eleitoralmente a sua candidatura, 
sem falar na rejeição de todos os Senadores 
que assinaram a CPI, já que a uma semana, 
são bombardeados, diariamente, na internet. 
Não podemos perder a oportunidade de am¬ 
pliar este movimento. 

A tarefa agora, para aqueles que enten¬ 
dem a oportunidade política que está aberta 
e sempre defenderam uma governabilidade 
sustentada em outros instrumentos, para 
além da mera formação de maioria parla¬ 
mentares, é fazer majoritária esta compreen¬ 
são. E preciso viabilizar que nos partidos de 
esquerda, no movimento sindical, na UNE, 
UBES e outros movimentos sociais fique 
claro que não podemos perder esta chance. 
A oposição deu um passo em falso, é hora 
de fazermos ela desabar. É a hora de irmos à 
luta, a hora e a vez de irmos pra rua. ★ 


*Jânio Oliveira Coutinho é advogado e 
integrante do Dir. Municipal do PT de Salvador 
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0 legado político do governo lula 


Flávio Loureiro * 

E pisódios como o da CPI da Petrobrás, 
após intensa campanha midiática que 
há semanas produz “denúncias” contra 
a empresa, traz a tona surradas reflexões a res¬ 
peito das limitações do governo Lula no cam¬ 
po da disputa política e ideológica. A principal 
delas é a falta de estímulo do governo Lula a 
criação de aparelhos de contra-hegemonia e à 
mobilização social, para enraizar e ampliar as 
suas conquistas. Desde o tímido processo de 
implantação da TV pública até a repressão às 
rádios comunitárias, baseada numa legislação 
que o poder executivo pouco se movimentou 
para alterar, num acordo tácito com a mídia 
hegemônica que só serviu para deixá-la mais 
confiante e soberba 

O que sobra no Lula de carisma e sagaci¬ 
dade política, falta de visão histórica e ideo¬ 
lógica. Não encaro isso como uma opção 
moral dele, longe de paternalismos, mas de 
limitações que não se referem à origem social, 
já que muitos de origem semelhante incorpo¬ 
raram uma visão classista no calor das lutas 
que travaram, mas de uma adesão racional a 
“real politique”, que contribui para reforçar 


Apesar de sinais claros de 
mobilidade social no Brasil, 
constata-se: os que sempre 
ganharam permaneceram 
ganhando muito. 

uma tradição nefasta da política brasileira 
dos grandes pactos políticos por cima, redivi¬ 
va durante a campanha presidencial de 2002 
com a “Carta aos Brasileiros”. 

Apesar de sinais claros de mobilidade 
social no Brasil, constata-se: os que sempre 
ganharam permaneceram ganhando muito, 
graças, sobretudo, a política monetária do 
Banco Central e a política fiscal da Receita 
Federal. O próprio Lula vez por outra admite 
isso nos seus discursos. E tal fenômeno é de 
novo observado no momento em que o gover¬ 
no decide criar novas alíquotas para desconto 
de imposto de renda na fonte: alivia os “de 
baixo”, mas mantém intactos os rendimentos 
dos “de cima”. 

De pouco adiante fazer análise da correla¬ 
ção de forças se pouco se faz para mudá-la. E 
o governo Lula teve a oportunidade de testar 


os seus limites e fortalezas , quando da dispu¬ 
ta do segundo turno das eleições de 2006 ou 
esteve ameaçado de impeachment e assistiu e, 
em algumas oportunidades fomentou, a mo¬ 
bilização social contra essa inventiva do con¬ 
servadorismo brasileiro. E se saiu bem. 

Mas foi só. Se moveu apenas para testar a 
sua força, a do PT e a do impulso que o ele¬ 
geu diante de uma situação limite. Salvo a 
tímida inflexão econômica que promoveu na 
transição Palocci- Mantega - e o primeiro saiu 
porque caiu em desgraça, quem sabe como o 
país estaria frente à crise, se isso não ocorres¬ 
se? - mantém Meirelles, e ainda incorporou 
ao seu governo um liberal-conservador como 
o ex-deputado Nelson Jobim, sem falar no 
perfil dos juízes que indicou para o Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

Vamos ver como se sai na CPI da Petro¬ 
brás, e se aproveita tal impulso para galgar 
outro patamar na disputa política e ideoló¬ 
gica que se trava no país, desde a eleição 
de 2002. ★ 


* Flávio Loureiro é jornalista 
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FORMAÇÃO 


Cursos em julho 

R ealizaremos no período de 29 de junho a 
19 de julho de 2009, o III Curso de For¬ 
mação de Formadores da AE, programado em 
três etapas semanais. O curso será realizado 
no Instituto Cajamar, em Cajamar, município 
próximo a São Paulo. A taxa de participação 
em cada etapa, incluindo hospedagem, alimen¬ 
tação e o translado ida e volta de São Paulo a 
Cajamar em ônibus fretado é de R$ 400,00 por 
pessoa. Ou seja: a taxa de participação nas 
três etapas é de R$ 1.200,00. Inscrições até 
o dia 10/06/2009, para a lista nacional da AE. 
É recomendável, mas não obrigatório, para a 
participação na etapa II a conclusão da etapa I, 
neste mesmo curso ou num dos realizados an¬ 
teriormente. Da mesma forma, é recomendável 
para a etapa III o curso da etapa II. 

ETAPA I: Introdução às resoluções da X Con¬ 
ferência Nacional da AE 

Dia 29/6 - segunda feira 

Manhã - abertura, apresentação 

Tarde - Estudo das Resoluções da X Conferência 

da AE - Socialismo/Estratégia/Bloco Histórico 

Noite - Cinema 

Dia 30/6 - terça feira 

Manhã - HLPS, período 1848-1917 

Tarde - HLPS, a Revolução Russa 

Noite - HLPS, a Revolução Chinesa 


Dia 1/7 - quarta feira 

Manhã - HLPS, a Revolução Cubana e as guerrilhas 
na América Latina 

Tarde - HLPS, o governo da Unidade Popular no 
Chile 

Noite - HLPS, caracterização do momento atual da 
luta de classes, neoliberalismo e imperialismo 

Dia 2/7 - quinta feira 

Manhã - Estudo das Resoluções da X Conferência - 
A questão do Programa 

Tarde - Estudo das Resoluções da X Conferência - A 
questão do Partido 
Noite - (Cinema) 

Dia 3/7 - sexta feira 

Manhã - História do Brasil (1500-1930) 

Tarde - História do Brasil (1930 -1980) 

Noite - História do PT (1980 -2009) e da AE (1993- 
2009) 

Dia 4/7 - sábado 

Governo Lula, história e perspectivas 

Dia 5/7 - domingo 

Manhã - Oficina, debate sobre estruturação da 

Escola de Quadros da AE 

Tarde - Avaliação, encerramento 


ETAPA II: O capitalismo e "O Capital", de Karl 
Marx 

Dia 6/7, segunda feira 

Manhã - abertura, apresentação 

Tarde - panorama da conjuntura internacional, com 

ênfase na crise do capitalismo. 

Dia 7/7, terça feira 

Panorama do desenvolvimento histórico do capital¬ 
ismo e das teorias a seu respeito 

Dia 8/7, quarta feira 

Estudo biográfico e bibliográfico do autor e da obra 


Dia 9/7, quinta feira 
Leitura dirigida de "O Capital" 

Dia 10/7, sexta feira 
Leitura dirigida de "O Capital" 

Dia 11/7, sábado 

Leitura dirigida de "O Capital" 

Dia 12/7, domingo 

Manhã - Oficina, debate sobre a estruturação 
da Escola de Quadros da AE 
Tarde - Avaliação 

ETAPA III: Desenvolvimento do capital¬ 
ismo na América Latina e no Brasil 

Dia 13/7, segunda feira 

Manhã - abertura e apresentação 

Tarde - situação atual, panorama da conjuntura 

internacional, com ênfase na América Latina 

Dia 14/7, terça feira 

Modo de produção capitalista e história do 
continente latino-americano; 

Dia 15/7, quarta feira 
Desenvolvimento capitalista no Brasil: texto 
base "Um mundo a ganhar" de Wladimir Pomar 
Dia 16/7, quinta feira 

Desenvolvimento capitalista no Brasil: análise da 
formação social brasileira hoje 
Dia 17/7, sexta feira 

Programa e estratégia democrático popular e 
socialista nas condições da luta de classe no 
Brasil atual 
Dia 18/7, sábado 

Análise crítica do governo Lula e propostas para 
o governo Dilma, à luz da estratégia 

Dia 19/7, domingo 

Manhã - Oficina, debate sobre estruturação da 
Escola de Quadros da AE 
Tarde - Avaliação 












mmm 


Reconquistar a UNE 


Entre os dias 15 e 19 de julho, a União Nacional dos Es¬ 
tudantes realizará seu 51° Congresso na cidade de Brasí¬ 
lia. Este Congresso deve ser encarado como uma grande 
oportunidade para refletirmos sobre a situação do nosso 
país e do mundo, os desafios do movimento estudantil e a 
construção de uma Universidade Democrática e Popular. 

A “Reconquistar a UNE” é uma tese que se organiza nacio¬ 
nalmente no movimento estudantil e há algum tempo vem 
construindo a UNE nas universidades e nas ruas, em cada 
ocupação, mobilização e debate Brasil afora. Disputamos 
suas posições porque acreditamos que nossa entidade na¬ 
cional pode cumprir um papel ainda mais ativo na organi¬ 
zação dos estudantes. Somos oposição a atual maioria que 
dirige a UNE porque acreditamos que sua política não vem 
atendendo aos novos desafios colocados para o movimen¬ 
to estudantil. 


Queremos um movimento estudantil diferente. Só 
ampliaremos as lutas no ME se ele for radicalmente 
democrático e combativo. A UNE pode dar grande 
contribuição para as lutas da juventude e dos traba¬ 
lhadores. Por isso, lutamos por uma UNE mais ousada 
e menos conciliatória, mais combativa e menos ins¬ 
titucionalizada. Uma postura que esteja à altura das 
possibilidades abertas no Brasil e na América Latina 
e que dê conseqüência às recentes lutas travadas nas 
universidades brasileiras. 

Reconquistar a UNE para a luta e para as! 
os estudantes! 

Por uma Universidade Democrática e 
Popular! 
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2010 e os próximos anos 

próximo congresso e gestão da 
UNE se situarão num ambiente 
de uma crise profunda e de longa 
duração do capitalismo. Compreender a 
crise e enfrentar as classes dominantes, 
que querem socializar os prejuízos com o 
povo dependerá da mobilização massiva 
dos trabalhadores e da juventude. 

Neste terreno de crise, a América Latina 
assume especial importância. A presença 
de governos de esquerda e progressistas 
na região amplia a contestação ao impe¬ 
rialismo dos Estados Unidos, melhora as 
condições de vida das camadas populares 
e reforça as possibilidades de uma inte¬ 
gração latino americana articulada por 
reformas estruturais e à serviço dos inte¬ 
resses dos trabalhadores. 

Pela importância política que tem na 
América Latina, o Brasil pode cumprir pa¬ 
pel fundamental nesse avanço das forças 
populares. Isso reforça ainda mais a im¬ 
portância política de uma nova vitória do 
campo democrático e popular nas eleições 
brasileiras de 2010. 

Para dar conta das grandes tarefas que se 
apresentam, os movimentos sociais têm 
que estar cada vez mais organizados e 
mobilizados. Para tanto, temos que cola¬ 
borar na construção da Coordenação dos 
Movimentos Sociais (CMS), organizando- 
a nos estados e articulando mobilizações e 
agendas comuns que vinculem as bandei¬ 
ras imediatas de cada movimento com a 
luta mais geral por reformas democráticas 
e populares. 

- Em defesa da integração social, política 
e cultural da América Latina; criação de 
Comitês de campanhas internacionalistas 
nas universidades; 

- Mudança da política econômica condu¬ 
zida pelo Banco Central: Fora Meireles e 
diminuição da influência do capital mo¬ 
nopolista e estrangeiro sobre a economia 
nacional; 

- Por uma Constituinte Exclusiva para a 
Reforma Política; 

- Participação ativa na Conferência Na¬ 
cional de Comunicação: Fora Hélio Costa e 
pela democratização dos meios de comu¬ 
nicação; 

- Em defesa da Reforma Agrária e Urbana; 

- Pela redução da Jornada de Trabalho e 
discussão sobre a previdência juvenil; 

- Por um Plano Nacional de Moradia Ju¬ 
venil e uma política de mobilidade urbana 
que garanta o Direito à Cidade, à Cultura e 
à Educação aos jovens; 

- Contra a redução da maioridade penal. 


Por uma Universidade Democrá¬ 
tica e Popular 

O foco central de atuação do movimen¬ 
to estudantil é o debate de educação. Em 
nossa sociedade, os sistemas de ensino fo¬ 
ram concebidos para reproduzir a ordem 
social dominante, seus valores, “visão de 
mundo” e ideologia. Contudo, a formação 
da escola e da universidade é um processo 
contraditório que permite a abertura de 
brechas em favor da disputa de uma al¬ 
ternativa educacional significativamente 
diferente. 

O movimento estudantil defende a edu¬ 
cação como um direito de todos a ser ga¬ 
rantido pelo Estado e que a universidade 
deve ser convertida em um instrumento 
de transformação social e aumento do po¬ 
der das classes populares. 

A Conferência Nacional de Educação e 
o movimento estudantil 

A elaboração do projeto de reforma uni¬ 
versitária da UNE durante a atual gestão 
da entidade foi um gesto político impor¬ 
tante do movimento estudantil. Entretan¬ 
to, mesmo sendo resultado de uma postu¬ 
ra menos pautada pela agenda do governo 
federal para a educação, o projeto ainda 
deve ser melhor debatido e atualizado pe¬ 
los fóruns do movimento. 

Nesse processo de debates, a realização da 
Conferência Nacional de Educação é uma 
oportunidade para o movimento estudan¬ 
til ampliar a disputa de seu programa na 
sociedade. Precedida por etapas munici¬ 
pais e estaduais até a etapa nacional (abril 
de 2010), a conferência tem como obje¬ 
tivos, entre outros, a elaboração do Pla¬ 
no Nacional de Educação (PNE) para os 
próximos dez anos e a constituição de um 
Sistema Nacional de Educação para o país. 

Dirigindo governos estaduais conservado¬ 
res ou organizados em movimentos como 
“Todos pela Educação” e outros institu¬ 
tos e fundações empresariais, os setores 
conservadores também constroem a sua 
agenda para a educação brasileira, num 
conjunto de medidas que aprofundam 
a mercantilização da educação. Na edu¬ 
cação superior essa agenda se traduz na 
pressão por cortes dos investimentos pú¬ 
blicos, bem como nas propostas de socor¬ 
ro aos tubarões de ensino, nas demissões, 
atrasos salariais e aumento de mensalida¬ 
des nas escolas privadas. 

As medidas do governo contra a crise e as 
decisões da Conferência devem ser orien¬ 
tadas em benefício das maiorias, algo que 




na educação do país passa necessaria¬ 
mente pelo enfrentamento a hegemonia 
do setor privado e ampliação da educação 
pública. Mais do que uma “educação para 
o desenvolvimento”, a UNE deve pautar 
um programa de reforma da universidade 
comprometido com a produção de ciência 
e tecnologia voltada para as necessidades 
da maioria da população; uma universida¬ 
de em que o ensino não seja instrumento 
de reprodução das desigualdades sociais, 
da passividade política e da dominação 
econômica, mas ferramenta a serviço dos 
que trabalham pela construção de uma 
nova sociedade. 


- Não à inclusão da educação como servi¬ 
ço nos acordos da Organização Mundial 
do Comércio; 

- Pela restrição à financeirização e entra¬ 
da de capital estrangeiro na educação; 

- Garantia de autonomia didático-cientí¬ 
fica, administrativa e de gestão financeira 
e patrimonial das universidades; Pela 
indissociabilidade entre o ensino, a pes¬ 
quisa e a extensão; 

- Pelo fim das fundações privadas de 
“apoio”; 

- Fim da Desvinculação das Receitas da 
União (DRU) que retira verbas da educa¬ 
ção e saúde para pagar os juros da dívida 
pública; 

- Ampliação para 10% do PIB para a 
educação e retirada dos vetos de FHC ao 
Plano Nacional de Educação de 2001; 

- Regulamentação do ensino privado e 
pela redução das mensalidades - aprova¬ 
ção do Projeto de Lei de Mensalidades da 
UNE; 

- Pelo fim dos cursos pagos e seqüenciais 
na universidade pública; 

- Publicidade dos livros-caixa e das pla¬ 
nilhas de custos das IES; 

- Pelo direito de matrícula dos inadim¬ 
plentes; 

- Não ao ensino à distância como meio 
de mercantilização do ensino e único 
meio de formação; 

- Congressos Estatuintes Paritários e ga¬ 
rantia da paridade em todos os níveis de 
representação das instituições (colegia- 
dos, conselhos, direções); 

- Eleições Diretas e Paritárias para todos 
os dirigentes nas Universidades e FIM da 
Lista Tríplice para a escolha dos mesmos; 

- Ampla liberdade de organização estu¬ 
dantil e sindical - garantia de espaço físi¬ 
co para as entidades estudantis; 

- Criação de conselhos sociais que reú- 




Reconquistara UNE 


nam sindicatos, movimentos, outros se¬ 
tores sociais e os segmentos internos das 
Instituições de Ensino; 

- Pela aprovação do Projeto de Lei de Re¬ 
serva de Vagas nas universidades federais; 

- “Ocupar o REUNI”, disputando progra¬ 
mas de expansão que garantam assistên¬ 
cia estudantil e garantia da qualidade de 
ensino: laboratórios, bibliotecas, salas de 
aulas, professores qualificados; Contra as 
modalidades de formação intermediária; 


- Pela autonomia e fortalecimento do ca¬ 
ráter público e gratuito das Universidades 
Estaduais; 

- Pelo Fim do vestibular e adoção de 
modelos não-excludentes de acesso ao 
ensino superior; 

- R$ 400 milhões para Assistência Estu¬ 
dantil com rubrica própria da União, que 
garanta o investimento em moradias estu¬ 
dantis; criação, recuperação e ampliação 
dos restaurantes universitários; criação de 
creches nas universidades, transporte pú¬ 
blico gratuito (passe livre), bolsas perma¬ 
nência, atendimento à saúde, etc; 

- Financiamento da assistência estudan¬ 
til nas Universidades pagas através de 
taxação dos lucros do ensino privado e/ 
ou através de outros meios que não da 
União. Verba pública somente para edu¬ 
cação pública; 

- “Revolução Pedagógica” nas universi¬ 
dades: adoção de métodos pedagógicos 
e de avaliação críticos e participativos; 
reforma curricular; substituição da es¬ 
trutura dos departamentos por uma 
organização acadêmica permeável à par¬ 
ticipação democrática da comunidade e à 
interdisciplinaridade; 

- Ampliação das bolsas e recursos para 
Extensão; apoio às experiências de Exten¬ 
são Popular nas Universidades; 

- Ampliação das bolsas PET e de inicia¬ 
ção científica nas universidades. 

Movimento Estudantil 

O Movimento Estudantil (ME) é um mo¬ 
vimento social que, a partir da escola ou 
universidade, organiza a ação coletiva dos 
estudantes, uma parcela da sociedade que 
não é uma classe social. É a partir desta 
vivência que surge a sua organização e in¬ 
tervenção na sociedade. 

O ME também possui peculiaridades. 
Questões como a transitoriedade de seus 
participantes (no geral, o período de mi¬ 
litância coincide com o curto período da 
graduação) impõem dificuldades de refl- 


Devemos reivindicar e disputar 
a UNE na base , em cada 
passeata, ocupação de reitoria 
e luta política na sociedade. 



Na UNE, contra o divisionismo 


lexão sobre sua própria práxis, seu “fazer 
movimento” e a transmissão de sua cultu¬ 
ra politica e de organização. 

Ademais, além dos impactos do conser¬ 
vadorismo ideológico e do descenso do 
movimento de massas, acreditamos que 
a UNE e o ME vivem um momento de 
profunda dispersão, tencionada por uma 
crise presente de legitimidade e represen- 
tatividade perante sua base social. 


Vamos Ocupar a UNE 


A UNE e o conjunto do movimento estu¬ 
dantil não tem conseguido acompanhar 
as profundas mudanças ocorridas no per¬ 
fil da juventude, dos estudantes e da edu¬ 
cação superior. O ME, embora seja ainda 
o movimento juvenil mais organizado do 
país, está longe de ser a única expressão 
organizada da diversidade da juventude 
brasileira. 

Compreender essas mudanças é funda¬ 
mental para darmos lastro a uma pauta e 
agenda política que se identifiquem com 
a realidade dos estudantes. Se a sociedade 
mudou, a universidade mudou e os estu¬ 
dantes mudaram, porque o movimento 
estudantil deveria se organizar da mesma 
maneira? Recolocar o ME e a UNE a frente 
de grandes lutas no país exigirá um diag¬ 
nóstico sério sobre essas e outras questões. 

Todas as forças que dirigem a UNE são 
responsáveis pela sua incapacidade em 
enfrentar estes problemas, mas a respon¬ 
sabilidade da direção majoritária da UNE 
é proporcional ao peso que ela possui na 
direção da entidade. 

Não estamos entre aqueles que conside¬ 
ram que a direção majoritária da UNE é 
o “mal” do movimento estudantil. Contu¬ 
do, ao ser fiadora de uma cultura política 
e de organização que imprime à ação das 
entidades uma orientação defensiva, ins¬ 
titucionalizada e distante de sua base so¬ 
cial, essa maioria não ajuda a retomarmos 
o protagonismo da UNE e do movimento 
estudantil. 

Reivindicamos de nossa entidade nacional 
uma ação mais combativa, orientando a 
ação do ME nas universidades, com maior 
presença, capilaridade e força social. Para 
transformar essa realidade é preciso com¬ 
binar ações que estejam articuladas em 
torno da democratização e reorganiza¬ 
ção da estrutura da entidade, de outros 
métodos de direção e uma outra política 
e concepção de movimento estudantil. 


Frente a esta situação, setores minoritá¬ 
rios do movimento estudantil passaram 
a defender o rompimento com a UNE e 
a construção de uma nova entidade. Se¬ 
gundo estes, a UNE ”não falaria em nome 
dos estudantes” e estaria atrelada ao go¬ 
verno federal. 

A divisão dos movimentos sociais, além 
de não solucionar nenhum dos proble¬ 
mas postos hoje para a nossa luta - como 
o descenso das mobilizações, a hegemo¬ 
nia das idéias moderadas na base social 
dos movimentos e o “governismo” de 
certos setores dirigentes - criam alguns 
problemas adicionais, tais como o enfra¬ 
quecimento do poder de enfrentamento 
dos movimentos sociais, o acirramento 
das disputas internas em prejuízo das lu¬ 
tas contra nossos verdadeiros inimigos e 
o descrédito que é semeado com relação 
às entidades representativas. 

Essa postura fortalece ainda mais a atual 
maioria da UNE, pois diminuiu a crítica 
às opções por eles adotadas e entrega 
todo potencial e referência política da en¬ 
tidade para aqueles que a usam para seus 
interesses particulares. 

O movimento estudantil tem que ser um 
movimento de massas, em que todos os 
estudantes podem fazer parte, propor e 
construir. 

Por isso é que devemos reivindicar e dis¬ 
putar a UNE na base, em cada passeata, 
ocupação de reitoria e luta política na so¬ 
ciedade. Fazer isso é mostrar que o lugar 
dela é na rua, mobilizada e presente nas 
lutas estudantis. Ter essa postura não é 
se tornar refém da política moderada da 
maioria da UNE. Ter esta posição é optar 
pela disputa de opinião de um conjunto 
maior de estudantes e entidades que têm 
referência na União Nacional dos Estu¬ 
dantes. 

- Criação Grupos de Trabalho Temáticos 
com entidades do ME; 

- Conselho Nacional de Entidades de 
Base (CONEB) a cada dois anos; 

- Democratizar a Política de Comunica¬ 
ção da UNE: Conselho Editorial da UNE; 
jornal trimestral de circulação nacional; 
democratização do sítio da UNE com 
colunas para debates; 

- Construção da Escola Nacional de For¬ 
mação Política Honestino Guimarães. 

- Criação do Conselho Fiscal da UNE. 
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O rural, e não somente ele, tem potencial de geração de 
renda, emprego e qualidade de vida. Uma grande maioria 
da população brasileira vive em cidades com até 50 mil 
habitantes, tipicamente com características rurais. A 
reflexão e o debate sobre o que é o moderno entre o rural 
e o urbano, é importante para a superação do mito. 


1. Superar o mito de que tudo que é moderno 
é urbano, e que o rural é atrasado. 


Superar mitos 


Rogério Neuwald* 


R ecentemente o PT realizou um se¬ 
minário interno para a retomada do 
debate sobre a reforma agrária, um 
esforço no sentido de reintroduzir esta pauta 
na agenda do partido para o próximo perío¬ 
do. Para que este debate tenha o vigor que 
necessitamos, é preciso superar resistências 
e afirmar valores, entre as quais citamos: 


Atualmente esta concepção esta enraizada 
no pensamento da sociedade, e de muitos 
companheiros. Sem grande tratados socio¬ 
lógicos, a ditadura, para favorecer a im¬ 
plantação da “modernização conservadora”, 
auxiliou no “tipo” do Jeca Tatu, do rural. O 
“plantation” era o moderno, a pequena agri¬ 
cultura era o atrasado. A mídia, nos anos 90, 
auxiliou na concepção que o agronegócio é 
o moderno, com os fazendeiros morando na 
cidade e comprando camionetes. Se o mo¬ 
derno é exclusão econômica nas favelas, en¬ 
tão devemos questionar esta modernidade! 
O rural, e não somente ele, tem potencial 
de geração de renda, emprego e qualidade 
de vida. Uma grande maioria da população 
brasileira vive em cidades com até 50 mil 
habitantes, tipicamente com características 
rurais. A reflexão e o debate sobre o que é o 
moderno entre o rural e o urbano, é impor¬ 
tante para a superação do mito. 

2. Compreender que a reforma agrária e a 
agricultura familiar e campesina não “sujei¬ 
tos” que fortalecem processos democráticos 

A democracia não se fortalece somente pelo 
pacto federativo, acreditamos que princi¬ 
palmente concretiza-se com o fortaleci¬ 
mento da sociedade civil. O fortalecimento 
destes “sujeitos” fortalece processos locais e 
regionais de democracia, assim como a de¬ 
mocracia na sociedade como um todo. Agri¬ 
cultura Familiar e Reforma Agrária são de- 
mocratizantes. Agronegócio é liberalizante, 
portanto autoritário, concentrador e exclu- 
dente. Temos que discutir o Estado, quando 
discutimos Reforma Agrária e Agricultura 
Familiar. 

3. Compreender que agricultura familiar e 
reforma agrária geram empregos 

Mais de 80% da mão de obra ocupada do 
meio rural é proveniente desta categoria. 


Temos que olhar os números do desempre¬ 
go recente e verificarmos a quantidade de 
demissões do rural existentes, e de onde 
surgem estas demissões. Quantos postos de 
trabalho saíram da Agricultura Familiar e 
Reforma Agrária e quantos saíram do agro¬ 
negócio? Reforma Agrária e Agricultura 
Familiar geram e tem potencial de gerar 
mais empregos, com políticas públicas que 
fortaleçam a agroecologia, por exemplo. 

4. Compreender que agricultura familiar e 
reforma agrária produzem alimentos 

Longe da crise mundial de alimentos estar 
superada, existe a tendência histórica de 
elas sejam cíclicas, pelo modelo capitalista 
na produção, beneficiamento e comerciali¬ 
zação de produtos agrícolas. 

Em 2003, três grandes empresas concentraram 
68% do processamento de soja. Em 2004, qua¬ 
tro grandes redes de mercados, representavam 
38,8% do mercado varejista. A concentração 
induz padrões de consumo e padrões tecnoló¬ 
gicos, o que favorece a reprodução do capital, 
portanto sujeitos a suas crises. 

Agricultura familiar e reforma agrária pro¬ 
duzem circuitos próprios de comercializa¬ 
ção, no nível local e regional, valorizando 
hábitos alimentares regionais e o ambiente, 
gerando e distribuindo renda no nível local 
e regional. Temos que discutir produção, 
distribuição - de alimento e renda, abasteci¬ 
mento interno, meio-ambiente e tecnologia, 
quando discutimos o assunto 

5. Compreender que criminalizar movimen¬ 
tos sociais é prática fascista 

A criminalização de movimentos sociais, 
seja do campo ou da cidade, é prática do 
fascismo. Trabalhadores rurais são assassi¬ 


nados sob as leis, o “colarinho branco” é 
liberado sob as leis. Fraudes bilionárias sur¬ 
gem periodicamente na sociedade, porém, é 
marginal e ilegal quem luta por um pedaço 
de terra e por dignidade! 

6. Compreender que o debate partidário não 
deve ficar restrito à “reconstrução” de ins¬ 
tâncias agrárias do Partido 

Temos que avançar no discurso que Refor¬ 
ma Agrária é social, econômico e ambien¬ 
tal. No debate recente do partido, a evolução 
nos discursos traz a importância da Reforma 
Agrária na segurança alimentar e nutricio¬ 
nal. Temos que introduzir o debate da sobe¬ 
rania alimentar, mas também discutir o que 
Reforma Agrária representa na formação 
política e profissional de jovens, nas con¬ 
quistas das mulheres, na saúde. 

Para conquistar o vigor necessário, o debate 
partidário sobre reforma agrária deve articu¬ 
lar com as instâncias da saúde, da educação, 
das mulheres, da juventude, das relações in¬ 
ternacionais. Quantos exemplos bem-suce¬ 
didos de reforma agrária temos no mundo? 
Quais as experiências contemporâneas da 
América que podem dialogar com a brasilei¬ 
ra atual? Quais os documentos referendados 
por vários governos brasileiros, no âmbito 
internacional, em relação ao tema? 

Reconstruir a pauta da Reforma Agrária é 
uma questão de direito, como argumentam 
os “radicais” do direito da minoria domi¬ 
nante da economia e das leis.^ 


* Rogério Neuwald é engenheiro agrônomo e 
militante da AE 


ERRATA A versão integral do texto "A esquerda 
reafirmada", de Gabriel Lourenço e Danilo Vilela, está 
disponível no site do PT, www.pt.org.br, seção de 
artigos, 14-4-2009. 









SINDICAI 


Efeito manada, despolltização ou erro 
da CUT? 


Expedito Solaney* 

E ntre março e maio deste ano ocorreram 
dois importantes congressos cutistas, 
da CONTAG e da FASUBRA, onde o 
centro dos debates girou em tomo da manuten¬ 
ção ou não da filiação dessas entidades à CUT. 

Os debates sobre a estratégia e plano de 
ação para enfrentar a crise, sobre as políticas 
de contingenciamento de orçamento públi¬ 
co federal, entre outras ficaram em segundo 
plano. A disputa de aparelho e a desfiliação 
da CUT ganharam peso. Nos dois congres¬ 
sos, a CTB se posicionou de forma ambígua 
e despolitizada, defendendo a independên¬ 
cia das entidades das centrais sindicais. Já a 
Conlutas, ligada ao PSTU, no congresso da 
FASUBRA, pelo menos foi mais coerente ao 
defender a filiação imediata à própria Conlu¬ 
tas, em que pese fazer um discurso altamen¬ 
te sectário, afirmando que “a CUT virou um 
apêndice do governo, um gato manso no colo 
de seu dono, o Lula”. 


A votação de desfiliação da Fasubra à 
CUT teve o seguinte resultado: 510 votos 
pela desfiliação, 454 votos pela manutenção, 
2 nulos e 4 brancos, totalizando 970 votos. 
Já na votação da chapa o resultado foi pro¬ 
porcional, ou seja, a chapa cutista foi a mais 
votada, obtendo 419 votos, não conseguindo 
ultrapassar os 50%. 

Sabemos que o atual processo de disputa 
sindical contém divergências estratégicas im¬ 
portantes entre as centrais. Ao mesmo tem¬ 
po, existem interesses nada nobres. A nova 
regulamentação das centrais e o acesso aos 
recursos do imposto sindical têm acirrado, de 
forma despolitizada, a disputa sindical. 

O que ocorreu no XX Confasubra é parte 
desse processo, uma combinação das diferen¬ 
ças políticas, de vacilação da própria CUT 
em alguns aspectos da conjuntura geral, mas, 
com um forte ingrediente de despolitização, 


em especial pela atuação da CTB, que no úl¬ 
timo período atuou junto com a CUT indo 
às ruas com mobilizações, greves no servi¬ 
ço publico, além de ter uma forte agenda de 
ação sindical na conquista de reajustes sala¬ 
riais, na discussão do PCCS e na campanha 
pela convenção 151. 

A tentativa de enfraquecimento da CUT, 
tanto pelos pelegos como pela ultra-esquer¬ 
da é parte da estratégia despolitizada desses 
setores, pois, ao contrário de se fortalece¬ 
rem, auxiliam a burguesia e os governos nos 
enfrentamentos sindicais, ainda mais nesse 
contexto de crise e pressão patronal. 

Ao invés da fragmentação, nosso cami¬ 
nho deve ser o da solidariedade de classe e 
fortalecimento conjunto das entidades sindi¬ 
cais. É isso que a classe trabalhadora espera 
de seus dirigentes. ★ 


*Expedito Solaney, executiva nacional da CUT 


LGBT 


Orgulho IGBI: comemorar e reivindicar 


Lula Ramires, Wesley Francisco e Julian Rodrigues * 


N o dia 28 de julho comemora-se em 
todo o mundo o Dia do Orgulho 
LGBT (de Lésbicas, Gays, Bissex¬ 
uais, Travestis e Transexuais). A data marca 
a revolta ocorrida no bar Stonewall Inn, em 
Nova York, quando homossexuais e traves¬ 
tis resistiram com paus, pedras e barrica¬ 
das contra a polícia local, acostumada a dar 
batidas nos bares para intimidar e prender 
continuamente os frequentadores. A partir da 
década de 1970, iniciam-se as manifestações 
de rua (denominadas “paradas”) como forma 
de expressar o orgulho de ser LGBT. 

Em que pese números assustadores de 
assassinatos de LGBTs no Brasil, somado 
aos altíssimos índices de violência (pesqui¬ 
sas recentes informam que mais de 70% da 
população homossexual já sofreu algum tipo 
de agressão verbal ou física), é urgente lutar 
para combater a vulnerabilidade dessa popu¬ 
lação. Adotando esta linha, o Governo Lula 
vem tentando desde sua posse em 2002 criar 
políticas públicas efetivas para este segmento. 


Iniciativas importantes têm feito parte da 
agenda governamental: criação do Programa 
Brasil Sem Homofobia, realização da I Con¬ 
ferência Nacional LGBT e no dia 14 de maio 
último, o lançamento do Plano Nacional da 
Cidadania dos Direitos Humanos LGBT. No 
entanto, isoladamente tais políticas não dão 
conta das demandas. Falta ainda uma dose 
maior de ousadia e comprometimento. 

Ousadia para se posicionar concretamente 
a favor porque, no âmbito do Congresso Na¬ 
cional há leis que patinam há mais de década 
sem nunca entrar na pauta. Nenhuma lei pró- 
LGBT foi aprovada no país até hoje. Sem 
desconsiderar o ato posar para foto com a ban¬ 
deira arco-íris do movimento, o Governo Lula 
precisa ser mais enfático em mobilizar sua 
base aliada para defender a aprovação de leis, 
em fortalecer politicamente a Frente pela Ci¬ 
dadania LGBT no Congresso Nacional e tor¬ 
nar esse debate uma questão de Estado, como 
fizeram a Espanha e a Bolívia, por exemplo. 

O comprometimento federal é necessário 


porque tais iniciativas dependem de estrutura 
específica para serem realizadas, bem como 
dotação orçamentária sem a qual as medidas 
são inócuas. Sozinhas, não são mais do que 
boas intenções. O Plano lançado em maio só 
terá eficácia se forem criadas, dentro da Sec¬ 
retaria Especial de Direitos Humanos (que 
tem status de Ministério), condições para a 
plena efetivação do mesmo. 

Deste modo, se nós LGBTs da Articula¬ 
ção de Esquerda comemoramos COM MUI¬ 
TO ORGULHO o 28 de junho, reivindicamos 
ao mesmo tempo do Governo Lula - que aju¬ 
damos a eleger - avanços mais substanciais 
para combater a homofobia no nosso país. 
Um sociedade justa, igualitária e solidária - 
em suma, uma sociedade socialista - só será 
de fato erigida na medida que seus cidadãos 
e cidadãs sejam reconhecidos em sua dife¬ 
rença, sem que se arranhe sua dignidade. Até 
lá a batalha é árdua e constante. Um compro¬ 
misso para a militância socialista. ★ 

* Lula Ramires, Coordenador do Setorial 
LGBT PT-SP; Wesley Francisco, Coordenador 
do Setorial LGBT PT-BA e Julian Rodrigues, 
Coordenador Setorial Nacional LGBT do PT 
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RED 2009 


Organizando nossa participação 


A seguir, os principais trechos de uma resolução da direção nacional da Articulação de Esquerda (AE), sobre a 
eleição das direções partidárias: 


♦A Articulação de Esquerda deve organizar 
chapa e candidaturas em todos os níveis, no 
PED 2009. Sempre que possível, em alian¬ 
ça com as tendências que lançaram a chapa 
Militância Socialista. Havendo base política 
para tal, em aliança com outras tendências. 
Onde for necessário, para oferecer uma al¬ 
ternativa democrático-popular e socialista 
aos filiados do PT, a Articulação de Esquerda 
lançará candidatura e chapa própria. 


♦A base política para nossas alianças e cam¬ 
panhas no PED 2009 é a resolução política 
da XI Conferência Nacional da AE. A direção 
nacional da AE deve ser informada e acom¬ 
panhar as alianças estaduais e municipais, in¬ 
tervindo sempre que houver contradição com 
a nossa linha política. 

♦A chapa nacional será composta a partir das 
forças que, no PED 2007, estiveram repre¬ 
sentadas pelas chapas “Esperança Vermelha” 
(AEV) e “Militância Socialista” (MS). 


♦Nossa chapa e candidatura têm os obje¬ 
tivos expostos na Resolução Política da XI 
Conferência; e têm como objetivo eleitoral 
manter e ampliar o percentual obtido, em 
2007, pelas chapas AEV e MS. Este percentual 
pode, a depender das alianças feitas por outras 
chapas, levar nossa candidatura ao 2 o tumo. 

♦Recomenda-se que a chapa nacional, 
bem como as chapas estaduais e municipais 
equivalentes, sejam inscritas com o nome de 
“Esquerda Socialista”. 


Unidade com política, só fruto da democracia 


Alexandre Eduardo * 


A s eleições presidenciais de 2010 têm 
um significado estratégico; nelas e 
depois delas, o Partido dos Trabalha¬ 
dores será ainda mais necessário e exigido. 

Foi também por isto que a AE defendeu que 
adiássemos o PED marcado para 2009. Suge¬ 
rimos convocar os mesmos delegados eleitos 
ao 3 o Congresso, para que estes aprovassem 
o adiamento; e recompor neste Congresso ex¬ 
traordinário tanto o Diretório quanto a Exe¬ 
cutiva nacionais. 

Sem entrar nos motivos particulares pelos 
quais cada setor do Partido defendeu a ma¬ 
nutenção do PED em 2009, motivos que em 
alguns casos mantém relação com a grande 
quantidade de filiações feitas no último 
período, achamos que a maioria do Diretório 
Nacional estava convencida de que não have¬ 
ria risco nem contradição incontomável entre 
a mais ampla manifestação da democracia 
partidária (a eleição direta das direções par¬ 
tidárias) e a criação da mais forte unidade 
política para enfrentar os desafios de 2010. 

Curiosamente, quando mais nos aproxima¬ 
mos do PED, mais e mais pessoas têm se 
pronunciado em favor de medidas que evitem 
que as eleições internas se transformem num 
fator de divisão. Talvez por estarem chegando 
tarde, alguns destes pronunciamentos contêm 
enormes contradições. 

Se é verdade que “a disputa eleitoral de 2010 
será uma das mais radicais que o Brasil já 
viveu desde a redemocratização”, então é 
preciso que nosso Partido, nossa coligação e 


nossa candidatura apresentem um programa 
à altura desta radicalização. O que exige for¬ 
mular acerca de temas polêmicos, a saber: o 
que falta fazer para “consolidar um projeto 
que está colocando o país num caminho que a 
direita sempre combateu”. 

A contribuição do PT para este programa será 
aprovada, ao menos suas linhas gerais, no 4 o 
Congresso do Partido. Logo, o processo de 
escolha destes delegados deve ser marcado 
pelo debate programático, o que implica em 
chapas, teses, disputas. Se não tivermos isto 
muito claro corremos o risco de, em nome da 
desejada unidade, jogar fora a criança (a boa 
polêmica necessária para a formulação do 
programa) junto com a água suja do banho 
(os sectarismos, a despolitização, a confusão 
entre eleição democrática e arregimentação 
de eleitores). 

Se é verdade que “a tarefa histórica do PT 
ainda está em curso”, então o entendimento 
da “centralidade estratégica da eleição da 
companheira Dilma”, com a decorrente am¬ 
pla política de alianças, não pode produzir um 
enfraquecimento da força eleitoral e institu¬ 
cional do PT. E nem sempre é fácil distinguir 
as alianças que efetivamente colaboram para 
a eleição presidencial & para o fortalecimen¬ 
to do PT, daquelas alianças que feitas supos¬ 
tamente em nome da eleição presidencial, só 
resultam em enfraquecimento do PT e da es¬ 
querda, impedindo a “eleição de uma grande 
bancada de deputados e senadores”. 

Distinguir e escolher entre as diferentes táti¬ 
cas, só é possível através do debate democráti¬ 
co. Motivo pelo qual o processo de escolha 
dos delegados ao Congresso deve permitir um 


debate tranqüilo e democrático, sem sectaris¬ 
mos nem bipolarizações artificiais, entre os 
que defendemos a prioridade estratégica da 
eleição de Dilma, mas nem sempre estamos 
de acordo com os movimentos táticos mais 
adequados para este fim. 

Se é verdade que as exigências sobre o PT 
“serão maiores” a partir de 2010, também é 
verdade que ninguém está satisfeito com a 
maneira como funcionamos hoje; arriscamos 
dizer que há um amplo consenso sobre a 
necessidade de introduzir rapidamente mu¬ 
danças no estatuto partidário. Mas quais mu¬ 
danças serão estas? Aqui, uma vez mais, só o 
debate poderá indicar o caminho certo. 

Como se vê, tanto no terreno do programa e 
das alianças, quanto no terreno da organiza¬ 
ção interna, há a necessidade de travamos 
um profundo debate. De nossa parte, temos 
críticas ao tipo de debate que se estabelece no 
processo de PED, dada sua natureza pública 
e não-congressual. Mas, para respeitar a 
posição da maioria do DN em favor do PED 
em 2009, precisamos descobrir como é pos¬ 
sível, através deste PED, “alcançarmos um 
grau elevado de unidade interna”. 

Setores do Partido têm dito que um dos ex¬ 
pedientes que facilitaria este processo de 
unidade estaria na “construção de uma can¬ 
didatura única à presidência nacional”. Esta 
idéia foi apresentada de várias formas, entre 
as quais um abaixo-assinado encabeçado por 
dirigentes vinculados à tendência Constru¬ 
indo um novo Brasil. 

Em primeiro lugar, é importante lembrar que 
não basta uma boa presidência, é necessária 








O que está fora de questão, 
para nós, é a tentativa que 
alguns fazem, de realizar 
uma unidade sem unidade & 
um PED sem PED, ou seja, 
uma tentativa de castrar o 
debate livre e de transformar 
a bandeira da unidade em 
mero slogan. 

uma boa direção coletiva. Em segundo lugar, 
quem defende a unidade deveria ser mais 
tímido na apresentação de nomes. Salvo se 
o objetivo for propor a unidade, mas tendo 
como objetivo real ou conseqüência prática 
apenas manipular os sentimentos de unidade 
em favor de angariar mais votos para esta ou 
aquela chapa & tendência interna. 


Quem quer de fato a unidade, não começa 
lançando nomes, mas sim convidando para 
o diálogo aberto em torno de alternativas, 
no plural. Até porque o PED não se limita à 
presidência nacional, por mais que esta seja 
simbólica: envolve chapas nacionais, além de 
presidências e chapas estaduais e municipais. 

Da nossa parte, não há e nunca houve qualquer 
impedimento ao diálogo. Até porque, ainda 
que de maneira torta, parte dos que defendem 
a “unidade” no fundo estão reconhecendo al¬ 
guma razão nas preocupações que levaram a 
AE a defender o adiamento do PED. 

O que está fora de questão, para nós, é a ten¬ 
tativa que alguns fazem, de realizar uma uni¬ 
dade sem unidade & um PED sem PED, ou 
seja, uma tentativa de castrar o debate livre 
das diferentes posições partidárias e de trans¬ 
formar a bandeira da unidade em mero slogan 
de um setor contra outros setores do Partido. 



PID2009 


A reintegração que não houve 


D elúbio Soares (foto) apresentou e 
depois retirou seu pedido de rein¬ 
tegração ao PT. Fez, nitidamente 
contrariado, aquilo que havia sido sugerido 
formalmente pela Comissão Executiva Na¬ 
cional do PT; e que, desde a apresentação do 
pedido, havia sido proposto pela AE. 

Delúbio leu, para o Diretório Nacional, 
uma longa carta. E mandou outra, agra¬ 
decendo os apoios. Não sabemos o que fará, 
quanto ao seu desejo de disputar as eleições 
2010 em Goiás, para deputado federal. 

O que sabemos é que os argumentos em 
favor de Delúbio, apresentado por lideranças 
importantes do Partido e da CUT, na maioria 
vinculadas ao antigo “campo majoritário”, 
mas também provenientes de outros setores 
do PT, revelam que há setores que ainda não 
entenderam o que ocorreu em 2005. 

Os atos que levaram a expulsão de 
Delúbio, não têm nada que ver com o cum¬ 
primento de “sua obrigação de dirigente 


partidário de contribuir para a viabilidade 
eleitoral do partido”. Dinheiro não con¬ 
tabilizado é uma coisa, associação com 
Marcos Valério e terceirização das finan¬ 
ças partidárias é outra coisa. Por analogia: 
nem tudo o que se faz com as armas, numa 
guerra, é aceitável. Por isto sempre houve 
guerrilheiros afastados e punidos, ao longo 
de todas as guerras populares. Vale o mesmo 
para as finanças partidárias. 

Quem luta pelo financiamento público 
deve cobrar a observância das leis vigentes 
quanto ao financiamento privado. “Contabi¬ 
lizar” permite algum controle sobre o com¬ 
portamento dos eleitos, frente às empresas 
que contribuíram com suas campanhas. 

Enquanto não vem o financiamento pú¬ 
blico, é preciso redobrado cuidado com o fi¬ 
nanciamento privado. Pois, contabilizado ou 
não, trata-se de uma relação de financiamen¬ 
to que se estabelece com setores do inimigo 
de classe. (Alexandre Eduardo) 


Neste sentido, uma vez que a esmagadora 
maioria do Diretório Nacional entendeu por 
bem manter o PED em 2009, nos parece mais 
politizado sair da fase dos discursos genéricos 
e passar à exposição das posições concretas de 
cada setor do Partido, por exemplo acerca do 
programa 2011-2014. Pois, em última análise, 
é principalmente em tomo disto que será pos¬ 
sível ou não a unidade, inclusive aquela produ¬ 
zida através da manifestação democrática da 
maioria dos filiados ao PT. 

Nossas propostas de estratégia, programa e 
política de alianças para 2010, bem como de 
constmção partidária, estão nas resoluções 
da XI Conferência Nacional da Articulação 
de Esquerda. Esperamos que as diferentes 
tendências e sensibilidades existentes no Par¬ 
tido reajam positivamente diante de nossas 
propostas. ★ 


*Alexandre Eduardo é militante do PT-SP 




Nem tudo o que se faz com 
as armas, numa guerra, é 
aceitável. Por isto sempre 
houve guerrilheiros 
afastados e punidos, ao 
longo de todas as guerras 
populares. Vale o mesmo 
para as finanças partidárias. 
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INTERNACIONAL- 

A China 



Milton Pomar * 

O Socialismo que os chineses e chine¬ 
sas estão construindo, desde a vitó¬ 
ria da Revolução, em 1949, e com 
mais intensidade a partir de 1978, quando 
iniciaram as Reformas e a Abertura para 
o Exterior, sempre foi alvo de ataques da 
Direita no mundo todo, e, também de uma 
parte da Esquerda, que pauta-se nessa ques¬ 
tão pela lógica dos donos da Mídia. Agora, 
graças à Crise do Capitalismo, a Direita está 
sem argumentos para alimentar os ataques, e 
a Esquerda sem saber se comemora ou não 
a China ter ultrapassado a Alemanha e o Ja¬ 
pão, tornando-se a segunda maior economia 
do mundo, muito antes da época das previ¬ 
sões mais otimistas. 

Essa vitória chinesa resulta de um pro¬ 
cesso inédito na História da Humanidade, de 
crescimento econômico com distribuição de 
renda, mantendo uma média anual de 9% de 
aumento do PIB nos últimos 30 anos, graças 
à incrível combinação de decisão política, 
planejamento de Estado, agressiva atração 
de capital estrangeiro, e investimentos pe¬ 
sados em educação, ciência e tecnologia, 
infra-estrutura e indústrias em segmentos 
estratégicos. Além de uma feroz ofensiva 
exportadora, saindo de 1% para quase 10% 
de participação no comércio mundial. 

Havia 600 milhões de habitantes na Chi¬ 
na, em 1949, e uma miséria indescritível. 
Mais de 90% de sua população era analfabe¬ 
ta. O país era terra arrasada, após oito anos 
de guerra contra os invasores japoneses e em 
seguida mais quatro anos, contra o exército 
dos anti-comunistas, apoiados pelos EUA. 
Hoje são 750 milhões de habitantes a mais: 
1,35 bilhão no total. Essa imensa população 
é quase toda (95%) alfabetizada, sua expec¬ 
tativa média de vida ao nascer passou de 40 
anos, para 72 anos, e a mortalidade infantil, 
de 190 por mil, caiu para 26 por mil. 

Curiosamente, a Direita mundial e par¬ 
te da Esquerda não analisam o desempenho 
da China nesse período de implantação do 
“Socialismo de Mercado”, comparando-a 
com a situação da índia, sua populosa vizi¬ 
nha ao Sul - 1,1 bilhão de habitantes; deverá 
ultrapassar a China em população até 2050, 
quando terá 1,6 bilhão, e ela “apenas” 1,4 bi¬ 
lhão. A índia é uma tragédia humana maior 
do que a africana, mas essa condição é ol¬ 
vidada pela Mídia (talvez pelo fato da índia 
ser ex-colônia britânica e divulgada como 


prova do sucesso do Capitalismo?), que cos¬ 
tuma mostrar somente aspectos exóticos do 
país e o lado bem-sucedido da Economia, do 
universo dos 350 milhões de indianos que 
consomem. Pouco se fala do “outro univer¬ 
so” indiano, de 750 milhões de pessoas, das 
quais 500 milhões em situação de pobreza e 
250 milhões em miséria absoluta. 

Para que se tenha uma noção do tamanho 
da tragédia indiana, ela produz pouco mais 
de 250 milhões de toneladas de cereais anu¬ 
almente para a sua população, enquanto as 
safras da China passam de 500 milhões. A 
China produz 22% do total mundial de ba¬ 
tatas, e a índia 8%. Ela consome menos de 
10% do milho, e 20% dos cereais secundá¬ 
rios que a China; no arroz e trigo, os india¬ 
nos têm um consumo per capita 20% inferior 
ao dos chineses. Apesar disso, a índia expor¬ 
ta arroz e carne. 

Chegam a ser engraçadas algumas tenta¬ 
tivas da Direita de explicar o sucesso chinês, 
como um texto de um doutor em Economia 
brasileiro, no qual ele afirma que a China 
chegou onde chegou, graças à sua proximi¬ 
dade com Hong Kong, e a do ex-ministro de 
FHC, Maílson da Nóbrega, que garantiu ser a 
desregulamentação a verdadeira responsável 
pelo fato da China ter tirado da pobreza “400 
milhões de pessoas” (segundo o Banco Mun¬ 
dial, foram 627 milhões, de 1980 a 2005). 

Enquanto Alemanha, Japão, EUA e ou¬ 
tros países ricos anunciam quedas fortes de 
suas economias esse ano, a da China deve 


crescer 8%. Na contramão do mundo sem 
liquidez, ela lança mão de empréstimos ban¬ 
cários (US$761 bilhões, de janeiro a abril) 
e investe quase 20% do seu PIB em infra- 
estrutura, produção e recuperação de áreas 
devastadas por desastres naturais. 

Do lá de cá do mundo, o PAC tenta acon¬ 
tecer às custas de recursos orçamentários, por 
falta de Capital para investimento, porque os 
bancos brasileiros, tão lucrativos, não se ar¬ 
riscam a emprestar dinheiro a longo prazo.Os 
executivos do sistema financeiro continuam a 
dar a linha neoliberal na Economia e Políti¬ 
ca, em artigos e entrevistas na Mídia, como 
se estivessem cheios de razão. E a maioria 
da Esquerda ausenta-se do debate, por des¬ 
conhecimento ou desinteresse. Fica valendo 
então a opinião de quem se manifesta, sobre 
o superávit primário, metas de inflação, taxas 
de juros, Banco Central, câmbio, remessa de 
lucros, e até a Reforma Política. 

O momento exige maior participação da 
Esquerda brasileira no debate econômico, por 
causa da Crise do Capitalismo, do estágio de 
desenvolvimento do Socialismo de Mercado 
chinês, e das eleições em 2010 - ainda que 
não pareça, já estão sendo acertadas agora as 
bases para o desenvolvimento nacional e nos 
estados, via busca de apoios com os donos do 
PIB e conseqüentes recuos programáticos, 
dos futuros governantes e parlamentares, in¬ 
clusive da Esquerda. ★ 


*Milton Pomar é militante do PT-SC 




































